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PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 003/2025

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NONOAI, por intermédio d� Prefeit� Municip�lSr�. ADRIANE PERIN DE OLIVEIRA, no uso d�s �tribuições leg�is, resolve inst�ur�r nest�d�t� o presente processo licit�ção, n� mod�lid�de CONTRATAÇÃO DIRETA, do tipoDISPENSA DE LICITAÇÃO, conforme descrição contid� no presente Processo.

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO
Contr�t�ção de empres� especi�liz�d� p�r� �quisição de QUADROS BRANCO,LOUSA PROFISSIONAL, �tendendo às necessid�des d� Secret�ri� Municip�l deEduc�ção, conforme condições, qu�ntid�des e exigênci�s est�belecid�s no Termo deReferênci�, seus �nexos e dem�is dispositivos do Processo.

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
Tr�t�-se de dem�nd� solicit�d� pel� Secretaria Municipal de Educação.
A �quisição de qu�dros br�nco, lous� profission�l, é essenci�l p�r� substituição dosqu�dros �ntigos “verdes”, já existentes n�s s�l�s de �ul� e que se encontr�m in�dequ�dosp�r� utiliz�ção �present�ndo desg�stes e deficiênci�s que comprometem su�funcion�lid�de, bem como � s�úde dos profission�is, um� vez que o giz c�us� problem�sderm�tológicos. O �mbiente educ�cion�l dem�nd� ferr�ment�s de comunic�ção visu�leficientes p�r� f�cilit�r o processo de �prendiz�gem e col�bor�ção entre docentes ediscentes; e dess� form�, os qu�dros br�ncos são peç�s fund�ment�is p�r� promover um�experiênci� educ�cion�l produtiv� n�s s�l�s de �ul� d� rede municip�l de ensino deNono�i/RS.
Pelo exposto, f�z-se uso d� f�culd�de do �rtigo 72 d� Lei 14.133/2021, p�r�Contr�t�ção Diret�, do tipo Dispens� de Licit�ção, nos termos do Artigo 75 d� Lei14.133/2021, observ�ndo todos os requisitos leg�is.

3. JUSTIFICATIVA JURIDICA
O presente instrumento de justific�tiv� vis� cumprir o disposto no artigo 75, incisoII, d� Lei nº 14.133/2021 como �ntecedente necessário à contr�t�ção por dispens� delicit�ção, � qu�l objetiv�, Aquisição de QUADROS BRANCO, LOUSA PROFISSIONAL,atendendo às necessidades da Secretaria Municipal de Educação.
A Constituição Feder�l �colhe � presunção de que � prévi� licit�ção produz � melhorcontr�t�ção, isto é, �quel� que �ssegur� � m�ior v�nt�gem possível à Administr�çãoPúblic�, com observânci� �o princípio d� isonomi�. Contudo, � própri� Constituição seenc�rregou de limit�r t�l presunção, f�cult�ndo � contr�t�ção diret� nos c�sos previstos n�legisl�ção pertinente.



Págin� 2 de 13

A Lei 14.133, de 01 de �bril de 2021 regul�mentou o dispositivo constitucion�ltr�nscrito e instituiu norm�s e procedimentos p�r� � re�liz�ção de licit�ções e celebr�çãode contr�tos no âmbito d� Administr�ção Públic�, prevendo, neste contexto, hipótesesexcepcion�is de contr�t�ção diret�, em que, legitim�mente, � Administr�ção pode celebr�rcontr�tos sem � prévi� re�liz�ção de processo licit�tório, com o devido �mp�ro leg�l edot�d�s d�s devid�s justific�tiv�s leg�is.
Nesse p�sso, � Lei nº 14.133/2021 possibilit� exceções � est� regr�, como �dispens� de licit�ção (�rtigo 75). Neste expediente, �plic�-se � hipótese do art. 75, incisoII, d� mencion�d� Lei.
O referido texto lecion� que � licit�ção será dispensável qu�ndo os v�lores no c�sode outros serviços e compras, sej�m inferiores � R$ 50.000,00 (cinquent� mil re�is), ,�tu�liz�do p�r� R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais ecinquenta e nove centavos), pelo Decreto nº 12.343, de 30 de dezembro de 2024.
Outrossim, embor� � legisl�ção permit� � Contr�t�ção Diret�, não signific�in�plic�ção dos princípios básicos que orient�m � �tu�ção �dministr�tiv�, nem c�r�cteriz�um� livre �tu�ção �dministr�tiv�. É obrig�tório o cumprimento de diversos requisitos, � fimde que � escolh� d� contr�t�ção, rec�i� sobre empres� com qu�lific�ção técnic�, quecumpre os requisitos de h�bilit�ção, e que �presente � melhor propost�, preserv�ndo �ssimos princípios d� contr�t�ção públic�.
A �usênci� de licit�ção não se equiv�le � um� contr�t�ção inform�l, re�liz�d� porquem � Administr�ção melhor lhe �prouver, sem � �doção de c�utel�s e prov� document�lcondizente e �pt� � d�r suporte e resp�ldo � vi� �dot�d�, pelo contrário, � contr�t�çãodiret� exige um procedimento prévio, em que � observânci� de et�p�s e form�lid�des éimprescindível. Tr�t�-se de um procedimento form�l prévio destin�do � produzir � melhorescolh� possível p�r� � Administr�ção.
Além disso, ress�lte-se que, nestes c�sos rel�cion�dos pel� legisl�ção, há �discricion�ried�de d� Administr�ção n� escolh� d� dispens� ou não do cert�me, devendosempre lev�r em cont� o interesse público.
Pelo exposto, pode � Administr�ção Públic� �plic�r o artigo 75, inciso II, d� Lei n°14.133/2021, para dispensar licitação e contr�t�r diret�mente pesso� jurídic� quepreench� TODOS os requisitos previstos no Processo de Licit�ção.

4. ENQUADRAMENTO LEGAL
A Nov� Lei de Licit�ções �utoriz� express�mente � contr�t�ção diret� medi�ntedispens� de licit�ção, nos termos do artigo 75, conforme dispõe:

Art. 75. É dispensável � licit�ção:II - p�r� contr�t�ção que envolv� v�lores inferiores � R$ 50.000,00(cinquent� mil re�is), no c�so de outros serviços e compras;
Além d� previsão do contigo no artigo 75, inciso II, d� Lei 14.133/2021, é obrig�tórioo cumprimento de outros requisitos leg�is, nos termos do �rtigo 72 d� Lei.
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Art. 72. O processo de contr�t�ção diret�, que compreende os c�sos deinexigibilid�de e de dispens� de licit�ção, deverá ser instruído com osseguintes documentos:I - documento de form�liz�ção de dem�nd� e, se for o c�so, estudo técnicoprelimin�r, �nálise de riscos, termo de referênci�, projeto básico ou projetoexecutivo;II - estim�tiv� de despes�, que deverá ser c�lcul�d� n� form� est�belecid�no �rt. 23 dest� Lei;III - p�recer jurídico e p�receres técnicos, se for o c�so, que demonstrem o�tendimento dos requisitos exigidos;IV - demonstr�ção d� comp�tibilid�de d� previsão de recursos orç�mentárioscom o compromisso � ser �ssumido;V - comprov�ção de que o contr�t�do preenche os requisitos de h�bilit�çãoe qu�lific�ção mínim� necessári�;VI - r�zão d� escolh� do contr�t�do;VII - justific�tiv� de preço;VIII - �utoriz�ção d� �utorid�de competente.P�rágr�fo único. O �to que �utoriz� � contr�t�ção diret� ou o extr�todecorrente do contr�to deverá ser divulg�do e m�ntido à disposição dopúblico em sítio eletrônico ofici�l.
Além disso, for�m observ�d�s �s regr�s contid�s nos �rtigos 18 e 23 d� Lei14.133/2021.

5. RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR
A escolh� do fornecedor observou os requisitos Técnicos, de melhor preço, decumprimento de requisitos de h�bilit�ção, de regul�rid�de, e que possui qu�lific�ção técnic�p�r� � prest�ção dos serviços/�quisição, bem como reput�ção ilib�d� e inquestionável.
Escl�reç�-se �ind� que � empres� �tende tod�s �s condições de h�bilit�ção jurídic�,fisc�l e tr�b�lhist�, exigid�s no instrumento convoc�tório.
Nesse sentido, � escolh� rec�i sobre � empres� KLEIN LIVROS E JOGOSEDUCATIVOS LTDA, pesso� jurídic� de direito priv�do, inscrit� no CNPJ n.º72.380.330/0001-60, com sede n� Av Porto Alegre, nº 955, Complemento Letr� D S�l� 09e 11 Edif Desbr�v�dor, B�irro Centro, Ch�pecó/SC - CEP 89.802-131, em f�ce do v�lor econsult�s de idoneid�de re�liz�d�.

6. JUSTIFICATIVA DO PREÇO
A respons�bilid�de e o eficiente emprego dos recursos do Erário Público deve sermet� perm�nente de qu�lquer Administr�ção. Como se s�be, tendo em vist� que o objetivodos procedimentos licit�tórios é selecion�r � propost� m�is v�nt�jos� à �dministr�ção, econsider�ndo o c�ráter excepcion�l d�s ress�lv�s de licit�ção, um dos requisitosindispensáveis à form�liz�ção desses processos é � justific�tiv� do preço.
Assim, v�le ress�lt�r que o preço � ser p�go encontr�-se em conformid�de com �médi� no merc�do específico, obtid� �tr�vés de pedido de orç�mento p�r� empres�sespeci�liz�d�s, sendo que obteve-se respost�s de 03 (três) empresas, sendo:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art23
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KLEIN LIVROS E JOGOS EDUCATIVOS LTDA, pesso� jurídic� de direito priv�do,inscrit� no CNPJ n.º 72.380.330/0001-60, com sede n� Av Porto Alegre, nº 955,Complemento Letr� D S�l� 09 e 11 Edif Desbr�v�dor, B�irro Centro, Ch�pecó/SC - CEP89.802-131, que �presentou o v�lor glob�l de R$ 28.290,00 (vinte e oito mil duzentos enoventa reais);
LIVRARIA E BAZAR NEWS LTDA, pesso� jurídic� de direito priv�do, inscrit� noCNPJ n.º 83.851.584/0001-36, com sede n� Av Getúlio V�rg�s, nº 125N, ComplementoC�s�, B�irro Centro, Ch�pecó/SC - CEP 89.804-460, que �presentou o v�lor glob�lR$ 30.890,00 (trinta mil oitocentos e noventa reais);
SOFIA INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA, pesso� jurídic� de direitopriv�do, inscrit� no CNPJ n.º 83.420.331/0001-08, com sede n� Av Theob�ldo Schm�tz, nº756, Complemento Lotes 04 e 05, B�irro Distrito Industri�l M�ch�do, Pinh�lzinho/SC - CEP89.870-000, que �presentou o v�lor glob�l R$ 32.490,00 (trinta e dois mil quatrocentose noventa reais);
Foi feit� � public�ção d� intenção de contr�t�ção, nos termos do �rtigo 75, § 3º d�Lei 14.133, p�r� obter eventu�is propost�s de interess�dos, não h�vendo dem�isinteress�dos.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FONTE DE RECURSOS:
Os recursos necessários �o custeio d� despes� oriund� com � presente contr�t�çãoencontr�m-se devid�mente �loc�dos no orç�mento d� Prefeitur� Municip�l p�r� o exercíciode 2025, cl�ssific�dos sob o código:
0401 – SECRETARIA MUNICIPAL EDUCAÇÃO - MDE1243 – AQUISIÇÃO EQUIPAMENTOS PARA EDUCAÇÃO449052000000 EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTEREDUZIDO 131
CONCLUSÃO: Em rel�ção �os preços verific�-se que os mesmos estão comp�tíveiscom � re�lid�de do merc�do em se tr�t�ndo de serviços simil�r, podendo � Administr�çãosolicitá-lo sem qu�lquer �front� à lei de regênci� dos cert�mes licit�tórios.
Do �cim� exposto, inobst�nte o interesse em contr�t�r com � empres� KLEINLIVROS E JOGOS EDUCATIVOS LTDA, rel�tiv�mente � prest�ção dos serviços/�quisição,em questão, é decisão discricionári� d� Prefeit� Municip�l opt�r pel� contr�t�ção ou não,�nte � criterios� �nálise d� Comissão de Licit�ções e Procur�dori� Jurídic� de tod� �document�ção �cost�d� �os �utos que instruem o presente procedimento.

Nono�i/RS, 31 de j�neiro de 2025.
ADRIANE PERIN DE OLIVEIRAPrefeit� Municip�l
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ANEXO I
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2025

CONTRATO FIRMADO �NTR� OMUNICÍPIO D� NONOAI � A�MPR�SA ..............................

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE NONOAI, pesso� jurídic� de direito público,inscrito no CNPJ 91.567.974/0001-07, est�belecido n� Av. Pe. M�noel Gomez Gonz�lez,509, em Nono�i/RS, por seu Poder Executivo, neste �to represent�do pel� Prefeit�Municip�l, Sr�. ADRIANE PERIN DE OLIVEIRA, inscrit� no CPF nº 026.979.929-01 e �empres� ......................................., pesso� jurídic� de direito priv�do, inscrit� noCNPJ ........................................, com sede n� Ru� ........................................, nº .........,B�irro ................., n� Cid�de de ..................../...., neste �to represent�d� pelo(�)Sr(�). ........................................, dor�v�nte denomin�d� CONTRATADA, por est� e n�melhor form� de direito, têm justo e contr�t�do o que �di�nte segue, medi�nte �s cláusul�se condições descrit�s.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DISPOSIÇÃO GERAL: O presente contr�to rege-se pel�sdisposições d� Lei Feder�l nº 14.133, de 01 de �bril de 2021, su�s �lter�ções posteriores,bem como o �tendimento d�s cláusul�s e condições est�belecid�s no Processo e seus�nexos, em cumprimento �o processo �dministr�tivo de DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº003/2025.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: Contr�t�ção de empres� especi�liz�d�p�r� �quisição de QUADROS BRANCO, LOUSA PROFISSIONAL, �tendendo àsnecessid�des d� Secret�ri� Municip�l de Educ�ção, conforme condições, qu�ntid�des eexigênci�s est�belecid�s no Termo de Referênci�, seus �nexos e dem�is dispositivos doProcesso.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA ENTREGA E DO PRAZO DE VIGÊNCIA:
Parágrafo Primeiro – A entreg� definitiv� do objeto contr�t�do, será efetiv�d� logo �pós �conferênci� pelo fisc�l do Contr�to.
Parágrafo Segundo – Verific�d� � não conformid�de n� entreg� do objeto contr�t�do, �CONTRATADA deverá promover �s correções necessári�s no pr�zo máximo de 05 (cinco)dias, que em c�so de recus� est�rá sujeito às pen�lid�des previst�s neste contr�to.
Parágrafo Terceiro – O presente Contr�to entr� em vigor n� d�t� de su� �ssin�tur� e terávigênci� de 03 (três) meses, � cont�r d� �ssin�tur�.
Parágrafo Quarto – O pr�zo de entreg� será de 10 (dez) dias úteis, � cont�r d� d�t� de�ssin�tur� do Contr�to.
CLÁUSULA QUARTA - DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS/BENS: Conforme Termode Referênci�, em �nexo.
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CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE: OCONTRATANTE p�g�rá à CONTRATADA os seguintes v�lores:
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DEMEDIDA QUANTIDADE VALORUNITÁRIO TOTAL

01

Quadro brancoprofissional, 2000x1200x5mm de bordade alumínio.Em chapa MDF de15mm revestida defórmica lisa brilhante,acabamento em perfilde alumínio suportepara pincel de 25cmcom 4 suportes parafixação na parede.

unid�de 10 R$ R$

02

Quadro brancoprofissional3000x1200x15mm deborda de alumínioEm chapa de MDF de15mm revestid�de fórmica lisabrilhante,acabamento em perfilde alumínio suportepara pincel de 25cmcom 4 suportes parafixação na parede.

unid�de 11 R$ R$

VALOR TOTAL DE REFERÊNCIA R$
Parágrafo Primeiro - Os p�g�mentos serão efetu�dos em �té 30 di�s �pós �present�çãod� not� fisc�l, � qu�l deverá ser �comp�nh�d� d� �prov�ção d� entreg� do objeto por p�rtedo Fisc�l do Contr�to.
Parágrafo Segundo - A not� fisc�l emitid� pelo fornecedor deverá conter, no c�mpo deInform�ções Complement�res, � indic�ção do número do Processo Licit�tório e dorespectivo Contr�to.
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despes�s decorrentes dopresente contr�to serão empenh�d�s n� seguinte dot�ção orç�mentári�:

0401 – SECRETARIA MUNICIPAL EDUCAÇÃO - MDE1243 – AQUISIÇÃO EQUIPAMENTOS PARA EDUCAÇÃO449052000000 EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTEREDUZIDO 131
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS DESPESAS PARA EXECUÇÃO DO SERVIÇO: Tod�s �sdespes�s e dem�is recursos necessários �o fornecimento/serviços or� contr�t�dos,incluindo-se eventu�l contr�t�ção de pesso�l p�r� o desempenho de su�s obrig�çõescontr�tu�is, serão de respons�bilid�de d� CONTRATADA, desc�r�cteriz�ndo-se, �ssim,qu�lquer vínculo empreg�tício com o CONTRATANTE ou obrig�ção pecuniári� de qu�lquern�turez�.
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CLÁUSULA OITAVA - DOS DEVERES E DIREITOS DAS PARTES:
Parágrafo Primeiro - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
�) Receber o objeto no pr�zo e condições est�belecid�s no Processo e seus �nexos;
b) Verific�r minucios�mente, no pr�zo fix�do, � conformid�de dos bens recebidosprovisori�mente com �s especific�ções const�ntes do Processo e d� propost�, p�r� fins de�ceit�ção e recebimento do serviço;
c) Comunic�r à Contr�t�d�, por escrito, sobre imperfeições, f�lh�s ou irregul�rid�desverific�d�s no objeto fornecido, p�r� que sej� substituído, rep�r�do ou corrigido;
d) Efetu�r o p�g�mento à Contr�t�d� no v�lor correspondente �o fornecimento do objeto,no pr�zo e form� est�belecidos no Processo e seus �nexos;
e) A Administr�ção não responderá por qu�isquer compromissos �ssumidos pel�Contr�t�d� com terceiros, �ind� que vincul�dos à execução do presente Contr�to, bemcomo por qu�lquer d�no c�us�do � terceiros em decorrênci� de �to d� Contr�t�d�, de seusempreg�dos, prepostos ou subordin�dos.
Parágrafo Segundo - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
�) Re�liz�r o fornecimento do objeto n� form� e condições determin�d�s no Processo�dministr�tivo;
b) M�nter, dur�nte � vigênci� do contr�to, �s condições de h�bilit�ção exigid�s;
c) Comunic�r �o CONTRATANTE qu�lquer �norm�lid�de que interfir� no bom �nd�mentodo fornecimento objeto deste contr�to;
d) Comprov�r, � qu�lquer momento, o p�g�mento dos tributos que incidirem sobre osserviços objeto deste contr�to;
e) Respons�biliz�r-se pelos d�nos c�us�dos �o CONTRATANTE ou � terceiros,decorrentes de su� culp� ou dolo n� execução do contr�to, não excluindo ou reduzindoess� respons�bilid�de � fisc�liz�ção e o �comp�nh�mento pelo CONTRATANTE;
f) Solucion�r todos os eventu�is problem�s pertinentes ou rel�cion�dos com � execuçãodo objeto do presente contr�to, mesmo que p�r� isso outr� solução não previst� tenh� queser �present�d� p�r� �prov�ção e implement�ção, sem ônus �dicion�is p�r� oCONTRATANTE, desde que de respons�bilid�de do CONTRATADO;
g) M�nter os serviços prest�dos de �cordo com � LGPD, no que lhe couber.
CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES: O descumprimento, tot�l ou p�rci�l, de qu�lquerd�s obrig�ções or� est�belecid�s, sujeit�rá � CONTRATADA às s�nções previst�s n� Lei8.666/93, g�r�ntid� � prévi� e �mpl� defes� em processo �dministr�tivo.
Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA fic� sujeit� às seguintes pen�lid�des:
�) �dvertênci�, no c�so de f�lt� de prestez� e eficiênci� no fornecimento previsto nocontr�to;
b) mult�, no v�lor correspondente � 10% (dez por cento) do v�lor p�go de descumprimentocontr�tu�l;
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c) suspensão do direito de contr�t�r com o MUNICÍPIO, pelo pr�zo de um �no, n� hipótesede reiter�do descumprimento d�s obrig�ções contr�tu�is;
d) decl�r�ção de inidoneid�de p�r� p�rticip�r de licit�ção junto �o MUNICÍPIO, n� hipótesede recus�r-se �o cumprimento do contr�to.
Parágrafo Segundo - O CONTRATANTE reserv�-se o direito de descont�r do v�lorestipul�do n� CLÁUSULA QUINTA o v�lor de qu�lquer mult� porventur� impost� àCONTRATADA em virtude do descumprimento d�s condições estipul�d�s neste contr�to eque não sej�m determin�ntes de rescisão contr�tu�l.
CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO: O contr�to poderá ser rescindido, n�s hipótesesprevist�s nos �rtigos 137 e seguintes d� lei 14.133/2021.
Parágrafo Único - Em c�so de rescisão �ntecip�d�, será p�go pelo CONTRATANTE àCONTRATADA o v�lor proporcion�l �o que for� cumprido �té � rescisão.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PRERROGATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO: Sãoprerrog�tiv�s do CONTRATANTE �s previst�s no �rtigo 104 d� Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO: Fic� eleito o foro d� Com�rc� de Nono�i,sem opção por qu�lquer outro, p�r� dirimir eventu�is dúvid�s que poss�m �dvir do presentecontr�to.

E, por est�rem �ssim, justos e contr�t�dos, �ssin�m o presente termo, el�bor�doem du�s vi�s de igu�l teor e form�, p�r� os mesmos fins e efeitos, n� presenç� de du�stestemunh�s idône�s.

Nono�i/RS, .. de ....... de 2025.

CONTRATADA CONTRATANTE

Vistos:
Fisc�l do Contr�to Gestor do Contr�to
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ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 003/2025
1. CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃOAquisição QUADRO BRANCO, LOUSA PROFISSIONAL, conforme condições, qu�ntid�dese exigênci�s est�belecid�s neste Aviso de Contr�t�ção Diret�, Termo de Referênci� e seus�nexos.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DEMEDIDA QUANTIDADE VALORUNITÁRIO TOTAL

01

Quadro brancoprofissional, 2000x1200x5mm de bordade alumínio.Em chapa MDF de15mm revestida defórmica lisa brilhante,acabamento em perfilde alumínio suportepara pincel de 25cmcom 4 suportes parafixação na parede

unid�de 10 R$ R$

02

Quadro brancoprofissional3000x1200x15mm deborda de alumínioEm chapa de MDF de15mm revestid�de fórmica lisabrilhante,acabamento em perfilde alumínio suportepara pincel de 25cmcom 4 suportes parafixação na parede

unid�de 11 R$ R$

VALOR TOTAL DE REFERÊNCIA R$1.2 – H�vendo divergênci�s entre �s especific�ções registr�d�s no CATMAT (C�tálogo deM�teri�is do Governo Feder�l) e � const�nte neste Termo de referênci� prev�lece oTERMO DE REFERÊNCIA.
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA COMPRA
2.1. A �quisição de qu�dros br�ncos, essenci�l p�r� substituição dos qu�dros br�ncosjá existentes n�s s�l�s de �ul� que se encontr�m in�dequ�dos p�r� utiliz�ção�present�ndo desg�ste e deficiênci�s que comprometem su� funcion�lid�de, bem como� s�úde dos profission�is, um� vez que o giz c�us� problem�s derm�tológicos. OAmbiente educ�cion�l dem�nd� ferr�ment�s de comunic�ção visu�l eficientes p�r�f�cilit�r o processo de �prendiz�gem e col�bor�ção entre docentes e discentes; dess�form�, os qu�dros br�ncos são peç�s fund�ment�is p�r� promover um� experiênci�educ�cion�l produtiv� n�s s�l�s de �ul� d� rede municip�l de ensino de Nono�i/Rs.
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Os qu�dros br�ncos lous�s profission�is são construídos com m�teri�is de �lt�qu�lid�de, projet�dos p�r� resistir �o uso intensivo e à exposição prolong�d�.
2.2. Su� superfície lis� e não poros� permite um� limpez� rápid� e fácil, g�r�ntindo �m�nutenção d� integrid�de visu�l e funcion�l �o longo do tempo.
2.3. Di�nte do exposto, torn�-se evidente � necessid�de de investimento n� �quisiçãode qu�dros br�ncos lous�s profission�is p�r� �s s�l�s de �ul� d� rede municip�l deensino e � integr�ção desses recursos não �pen�s enriquecerá � experiênci�educ�cion�l dos �lunos, m�s t�mbém reforç�rá o compromisso d� instituição com �excelênci� d� educ�ção.
3. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
3.1. Recebimento
3.1.1. Os bens serão recebidos provisori�mente, de form� sumári�, no �to d� entreg�,junt�mente com � not� fisc�l ou instrumento de cobr�nç� equiv�lente, pelo(�)responsável pelo �comp�nh�mento e fisc�liz�ção do contr�to, p�r� efeito de posteriorverific�ção de su� conformid�de com �s especific�ções const�ntes no Termo deReferênci�.
3.1.2. Os bens poderão ser rejeit�dos, no todo ou em p�rte, inclusive �ntes dorecebimento provisório, qu�ndo em des�cordo com �s especific�ções const�ntes noTermo de Referênci�, devendo ser substituídos no pr�zo de 05 (cinco) di�s, � cont�r d�notific�ção d� contr�t�d�, às su�s cust�s, sem prejuízo d� �plic�ção d�s pen�lid�des.
3.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no pr�zo de 5 (cinco) di�s úteis, � cont�r dorecebimento d� not� fisc�l ou instrumento de cobr�nç� equiv�lente e seu devido �testepel� Administr�ção, �pós � verific�ção d� qu�lid�de e qu�ntid�de do m�teri�l econsequente �ceit�ção medi�nte termo det�lh�do.
3.2. Liquidação
3.2.1. Recebid� � Not� Fisc�l, correrá o pr�zo de cinco di�s úteis p�r� fins de liquid�ção,que é � comprov�ção de que o m�teri�l foi entregue e �ceito, prorrogáveis por igu�lperíodo, justific�d�mente, qu�ndo houver necessid�de de diligênci�s p�r� � �ferição do�tendimento d�s exigênci�s contr�tu�is.
3.2.2. P�r� fins de liquid�ção, o setor competente deverá verific�r se � not� fisc�l ouinstrumento de cobr�nç� equiv�lente �present�do express� os elementos necessáriose essenci�is do documento, t�is como:
3.2.2.1. O pr�zo de v�lid�de;
3.2.2.2. A d�t� d� emissão;
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3.2.2.3. Os d�dos do contr�to e do órgão contr�t�nte;
3.2.2.4. O período respectivo de execução do contr�to;
3.2.2.5. O v�lor � p�g�r;
3.2.2.6. Eventu�l dest�que do v�lor de retenções tributári�s c�bíveis.
3.2.3. H�vendo erro n� �present�ção d� not� fisc�l ou instrumento de cobr�nç�equiv�lente, ou circunstânci� que impeç� � liquid�ção d� despes�, est� fic�rásobrest�d� �té que o contr�t�do providencie �s medid�s s�ne�dor�s, reinici�ndo-se opr�zo �pós � comprov�ção d� regul�riz�ção d� situ�ção, sem ônus �o contr�t�nte;
4. Prazo de pagamento
4.1. O p�g�mento será efetu�do no pr�zo de �té 30 (trint�) di�s úteis cont�dos d�fin�liz�ção d� liquid�ção d� despes�.
4.2.Qu�ndo do p�g�mento, será efetu�d� � retenção tributári� previst� n� legisl�ção�plicável.
4.3. Independentemente do percentu�l de tributo inserido n� pl�nilh�, qu�ndo houver,serão retidos n� fonte, qu�ndo d� re�liz�ção do p�g�mento, os percentu�isest�belecidos n� legisl�ção vigente.
4.4. O contr�t�do regul�rmente opt�nte pelo Simples N�cion�l, nos termos d� LeiComplement�r nº 123, de 2006, não sofrerá � retenção tributári� qu�nto �os impostose contribuições �br�ngidos por �quele regime. No ent�nto, o p�g�mento fic�rácondicion�do à �present�ção de comprov�ção, por meio de documento ofici�l, de quef�z jus �o tr�t�mento tributário f�vorecido previsto n� referid� Lei Complement�r.
5. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO Forma deseleção e critério de julgamento da proposta
5.1. O contr�to será selecion�do por meio d� re�liz�ção de procedimento de dispens�de licit�ção,n� form� eletrônic�, com fund�mento n� hipótese do �rt. 75 II, d� Lei nº14.133/21.
5.2. Regime de execução
5.2.1. O regime de execução do contr�to será empreit�d� por preço glob�l Exigências dehabilitação.
5.3. Previ�mente à celebr�ção do contr�to, � Administr�ção verific�rá o eventu�ldescumprimento d�s condições p�r� contr�t�ção, especi�lmente qu�nto à existênci�de s�nção que � impeç�, medi�nte � consult� � c�d�stros inform�tivos ofici�is, t�iscomo:
�) SICAF;
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b) C�d�stro N�cion�l de �mpres�s Inidône�s e Suspens�s - C�IS, m�ntido pel�Control�dori�-Ger�l d� União (www.port�ld�tr�nsp�renci�.gov.br/ceis);
c) C�d�stro N�cion�l de �mpres�s Punid�s – CN�P, m�ntido pel� Control�dori�-Ger�ld� União (https://www.port�ltr�nsp�renci�.gov.br/s�ncoes/cnep)
5.4. A consult� �os c�d�stros será re�liz�d� em nome d� empres� interess�d� e de seusócio m�joritário, por forç� do �rtigo 12 d� Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre �ss�nções impost�s �o responsável pel� prátic� de �to de improbid�de �dministr�tiv�, �proibição de contr�t�r com o Poder Público, inclusive por intermédio de pesso� jurídic�d� qu�l sej� sócio m�joritário.
5.5. C�so conste n� Consult� de Situ�ção do interess�do � existênci� de Ocorrênci�sImpeditiv�s Indiret�s, o gestor diligenci�rá p�r� verific�r se houve fr�ude por p�rte d�sempres�s �pont�d�s no Rel�tório de Ocorrênci�s Impeditiv�s Indiret�s.
5.6. A tent�tiv� de burl� será verific�d� por meio dos vínculos societários, linh�s defornecimento simil�res, dentre outros.
5.7. O interess�do será convoc�do p�r� m�nifest�ção previ�mente � um� eventu�lneg�tiv� de contr�t�ção.
5.8. C�so �tendid�s �s condições p�r� contr�t�ção, � h�bilit�ção do interess�do seráverific�d� por meio do SICAF, nos documentos por ele �br�ngidos.
5.9. É dever do interess�do m�nter �tu�liz�d� � respectiv� document�ção const�nte doSICAF, ou enc�minh�r, qu�ndo solicit�do pel� Administr�ção, � respectiv�document�ção �tu�liz�d�.
5.10. Não serão �ceitos documentos de h�bilit�ção com indic�ção de CNPJ/CPFdiferentes, s�lvo �queles leg�lmente permitidos.
DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA
0401 – SECRETARIA MUNICIPAL EDUCAÇÃO – MDE
1243 – AQUISIÇÃO EQUIPAMENTOS PARA EDUCAÇÃO
449052000000 – EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE
REDUZIDO -131

ALEXANDRA DE OLIVEIRASecretári� Municip�l de Educ�ção
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ANEXO III
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE REFERÊNCIA

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 003/2025

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DEMEDIDA QUANTIDADE VALORUNITÁRIO TOTAL

01

Quadro brancoprofissional, 2000x1200x5mm de bordade alumínio.Em chapa MDF de15mm revestida defórmica lisa brilhante,acabamento em perfilde alumínio suportepara pincel de 25cmcom 4 suportes parafixação na parede.

unid�de 10 R$1.190,00 R$11.900,00

02

Quadro brancoprofissional3000x1200x15mm deborda de alumínioEm chapa de MDF de15mm revestid�de fórmica lisabrilhante,acabamento em perfilde alumínio suportepara pincel de 25cmcom 4 suportes parafixação na parede.

unid�de 11 R$1.490,00 R$16.390,00

VALOR TOTAL DE REFERÊNCIA R$28.290,00

Nono�i/RS, 31 de j�neiro de 2025.

PEDRO VANDERLEI PORTELA DOS SANTOSDiretor do Dep�rt�mento de Compr�s e Licit�ções


